
TJ do DF nega pedido de indenização do PCdoB por reportagens da
Veja

Por unanimidade, a 3ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal negou ao PCdoB pedido
de indenização por reportagens publicadas na revista Veja. O partido acusava a revista de ter se baseado
em “declarações unilaterais” feitas por uma única fonte para difamá-lo. Os desembargadores, no entanto,
entenderam que a Veja, defendida pelo advogado Alexandre Fidalgo, do EGSF Advogados, agiu no
pleno exercício de sua liberdade de imprensa, principalmente porque as informações noticiadas são de
interesse público e baseadas em investigações conduzidas por autoridades.

O PCdoB, representado pelo advogado Paulo Machado Guimarães, reclamou de três reportagens,
todas acusando o ex-ministro dos Esportes Orlando Silva. Na primeira, intitulada O ministro recebia 
dinheiro na garagem, afirma que Silva usava o ministério para, por meio de ONGs, arrecadar dinheiro
para o partido. O texto dizia que “dinheiro dos impostos dos brasileiros que deveria ser usado para
comprar material esportivo e alimentar crianças carentes, mas que acabou no bolso de alguns figurões e
no caixa eleitoral do PCdoB”.

Em outra reportagem, com o título A coisa fugiu do controle, a Veja escreveu que “dono de organizações
não governamentais ligadas ao partido que receberam e desviaram 2 milhões de reais, ele contou em
detalhes como o dinheiro do programa que deveria ajudar crianças financiava as campanhas políticas do
partido [PCdoB]”. Já a terceira reportagem, Escândalo latente, dizia que “Orlando Silva se demitiu da
pasta do Esporte depois de ser acusado de receber propina e participar de um esquema de desvio de
recursos públicos para o caixa de seu partido, o PCdoB”.

Na opinião do Partido Comunista do Brasil, a Veja foi tendenciosa “para extrair uma falsa, leviana e
absurda acusação contra o PCdoB”. Para a legenda, “as matérias veiculadas denotam flagrante abuso do
direito de informar e de comunicar”.

Mas o Judiciário discordou da tese. Já na primeira instância, deu ganho de causa à revista. O juízo
entendeu que a legenda não conseguiu demonstrar o ilícito. No TJ do Distrito Federal foi ressaltado o
direito constitucional à livre manifestação e à liberdade de imprensa.

Durante sua sustentação oral, o advogado Alexandre Fidalgo afirmou que “soa contraditório que um
partido político que faz questão de valorizar a democracia em suas propagandas eleitorais e tem como
história de vida o combate a regimes totalitários, quando se vê atingido pelo exercício da própria
democracia, argumenta que há excessos e abusos”.
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